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DECISÃO

Cuida-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de W. 
DA S. J. em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO (Apelação Criminal n. 0174316-86.2020.8.19.0001).

O paciente teve estabelecida a medida socioeducativa de internação, em razão 
da prática de ato infracional análogo ao crime descrito no art. 155, § 4º, IV, na forma do 
art. 14, II, ambos do Código Penal.

A impetrante sustenta "a nulidade da audiência realizada por videoconferência 
uma vez que promove sistemáticas violações às garantias processuais, previstas no artigo 
111 do ECA, e, portanto, à Doutrina da Proteção Integral, prevista constitucionalmente".

Alega, ainda, que não estariam presentes os requisitos previstos no art. 122 do 
ECA a fim de justificar a imposição da medida extrema.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para que "seja 
decretada a nulidade das audiências virtuais realizadas por videoconferência, com a 
imediata determinação para que o paciente aguarde o desfecho do processo em 
liberdade". Subsidiariamente, requer seja aplicada medida socioeducativa menos gravosa 
ao menor.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Em juízo de cognição sumária, verifica-se que inexiste flagrante ilegalidade 
que justifique o deferimento do pleito liminar em regime de plantão.

Confira-se o entendimento assentado pelo Superior Tribunal de Justiça quanto 
à realização de audiência por videoconferência:
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HABEAS CORPUS COLETIVO. AUDIÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO. REALIZAÇÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE.
INTIMAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA, COM RECOMENDAÇÃO.
1. A realização de audiência de apresentação por videoconferência 
decorre de situação excepcional causada pela pandemia da Covid-19, 
tratando-se de condição emergencial e temporária, em que se mostra 
necessária a adoção de medidas que garantam a continuidade da 
prestação jurisdicional e a saúde pública, notadamente por se tratar da 
análise de internações provisórias.
2. Esta Sexta Turma, ao se manifestar sobre a matéria, firmou a 
orientação de que, "embora o art. 7º da Recomendação n. 62/2020 do 
CNJ, ao disciplinar o tratamento a ser dispensado às pessoas privadas de 
liberdade, limite-se a prever a realização das audiências por 
videoconferência em processos criminais, a fim de reduzir os riscos de 
contaminação, não é dessarrazoada a sua aplicação no juízo de infância 
infracional, ante a evidência de situações equiparadas, pois o motivo de 
fundo não é a natureza do processo, mas o risco de contaminação, nos 
termos do art. 2º do mesmo ato, que recomenda 'aos magistrados 
competentes para a fase de conhecimento na apuração de atos 
infracionais nas Varas da Infância e da Juventude a adoção de 
providências com vistas à redução dos riscos epidemiológicos e em 
observância ao contexto local de disseminação do vírus'" (HC 
580.480/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/06/2020, DJe 23/06/2020).
3. Não há como nos autos deste habeas corpus coletivo verificar a 
ocorrência de efetivo prejuízo à Defesa, causado pela intimação da 
Defensoria Pública por e-mail e com exíguo prazo entre a sua realização 
e a audiência de apresentação, a qual, como se sabe, deve ser realizada 
com a devida celeridade. Conforme reiterada jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, o reconhecimento de vício que possibilite a 
anulação de ato processual exige a efetiva demonstração de prejuízo ao 
acusado. É o que se prevê no art. 563 do Código de Processo Penal, no 
qual está positivado o dogma fundamental da disciplina das nulidades (
pas de nullité sans grief).
Ordem de habeas corpus denegada, com recomendação. (HC n. 
588.902/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
17/11/2020, DJe de 30/11/2020.)

 

Ademais, considerando que o pedido se confunde com o próprio mérito da 
impetração, deve-se reservar ao órgão competente a análise mais aprofundada da matéria 
por ocasião do julgamento definitivo.

Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar.

Solicitem-se informações ao Tribunal de origem, que deverão ser prestadas 
preferencialmente por malote digital e com senha de acesso para consulta ao processo.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal.
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Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de janeiro de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Presidente
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